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RESUMO

OBJETIVO

escrever a mortalidade por violências e acidentes (causas
externas), no Distrito Federal, no período de 1980 a 1994.

MATERIAL E MÉTODOS

Estudo descritivo de óbitos por causas externas, utilizando-
se, como fonte de dados, 18 340 declarações arquivadas no Sub-
sistema de Mortalidade do Distrito Federal. Foi feito controle de
qualidade em todas as etapas do trabalho. Procedeu-se à análise
com base no cálculo de freqüências absolutas e relativas e
coeficientes de mortalidade por 100 mil habitantes.

RESULTADOS

De 1980 a 1994, o número de óbitos por causas externas
aumentou 95,4%. O coeficiente de mortalidade específico variou
de 65,3 (1980) a 88,1 (1994). A proporção média de óbitos entre
os gêneros masculino e feminino, situou-se em 4,2:1. Para os
homens, o coeficiente passou de 106,4, em 1980, para 147,8,
em 1994. À exceção da faixa etária de 0 a 9 anos, em todas as
demais notou-se elevação dos coeficientes de mortalidade. No
estrato dos 20 aos 39 anos, esse crescimento foi de 37%. Os
acidentes de trânsito foram responsáveis pela maioria das mortes
em todos os anos, aumentando em cerca de 48% no período. A
segunda causa específica mais prevalente foi representada pelos
homicídios, cujo coeficiente passou de 11 (1980) para 31 (1993 e
1994).

CONCLUSÃO

As causas externas de óbito representam importante e
crescente problema no Distrito Federal. A tendência de elevação
das medidas de risco pode ser tomada como indicador do
agravamento da violência urbana e de piora das condições de vida,
no Distrito Federal, no período estudado.

PALAVRAS-CHAVE

Mortalidade - Epidemiologia; Violência; Acidentes de Trânsito.
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INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, diversos
países têm-se defrontado com in-
quietantes problemas afetos à vi-
olência, notadamente a que ocor-
re em centros urbanos mais de-
senvolvidos e populacionalmente
mais densos1,2,38-41.

No Brasil, para situar melhor
o problema das violências em ge-
ral, vale lembrar que, segundo
dados do Ministério da Saúde13,31,
o número de óbitos por causas ex-
ternas passou de 55 240 em 1977,
para 114 887, em 1995, perfazen-
do um aumento de 108%. Nesse
período, o coeficiente de morta-
lidade cresceu cerca de 51% (de
48,8 por 100 mil, em 1977, para
73,7 por 100 mil, em 1995). Em
1977, a mortalidade proporcional
por causas externas (excluídas as
causas mal definidas) situou-se
em 10,8% enquanto, em 1995, al-
cançou 15,3%.

Desde o início da década de 80,
as causas externas vêm ocupando
o segundo posto dentre as causas
de morte no Brasil. Em 1977, esse
grupo respondia pela quarta causa
mais prevalente no obituário do
país13-31. A importância dessas cau-
sas revela-se ainda mais preponde-
rante quando se fixa a atenção so-
bre a mortalidade estratificada por
idade. Na faixa etária dos 5 aos 39
anos, as violências e os acidentes
foram responsáveis pela maioria dos
óbitos em todo o período compre-
endido entre 1977 e 1995. Levan-
do-se em conta também que, na
faixa etária de 40 a 49 anos, essas
causas ocupam o segundo lugar,
pode-se perceber com nitidez o
peso das causas externas sobre a
faixa de população mais produtiva
e, por conseqüência, sobre a eco-
nomia da nação.

No geral, a primeira causa de
morte no Distrito Federal, desde
1978, compreende o grupo das do-
enças do aparelho circulatório,
secundadas pelas causas exter-
nas, a partir de 1979. Coinciden-
temente com o que acontece no
Brasil, desde 1977 as violências
e acidentes vêm respondendo
pela principal causa de morte na
faixa etária dos 5 aos 39 anos,
condição que se estendeu à faixa
de 1 a 4 anos, no período de 1984
a 1995.

Além disso, é importante res-
saltar que, entre 1977 e 1995, os
coeficientes de mortalidade por
causas externas no Distrito Fede-
ral colocaram-se em patamares
sempre superiores aos coeficien-
tes registrados para o Brasil3,13-31.

Diante disso, objetiva o presen-
te trabalho descrever a mortalida-
de por causas externas no Distrito
Federal, entre 1980 e 1994, com
base na análise direta das declara-
ções de óbito referentes a esse pe-
ríodo.

MATERIAL E MÉTODOS

Como fonte de informação, uti-
lizaram-se as 18 340 declarações de
óbito por causas externas, arquiva-
das no Departamento de Saúde
Pública do Distrito Federal, incluí-
das nesse total as mortes ocorridas
na população residente e na não-
residente, além dos casos em que o
local de residência fora registrado
como “ignorado”. O período de re-
ferência correspondeu aos anos de
1980 a 1994, à exceção de 1988,
ano para o qual se identificaram
deficiências insanáveis de arquiva-
mento e completitude. Todas as
declarações de óbito foram nu-
meradas e classificadas por mês e
ano.

Em seguida, procedeu-se à
codificação das variáveis de tem-
po, pessoa e espaço, relativas a
cada campo das declarações. A
codificação da causa básica do
óbito seguiu os critérios e normas
da Classificação Internacional de
Doenças vigente à época (CID9 -
códigos E800 a E999)34, e do Ma-
nual de Instruções para o Preen-
chimento da Declaração de Óbito,
do Ministério da Saúde32, e levou
em conta tanto a informação regis-
trada pelo médico legista quanto
aquela proveniente do processo de
revisão rotineiramente executado
pela equipe do Subsistema de In-
formação de Mortalidade do Dis-
trito Federal.

As informações foram, então,
armazenadas em microcomputador
tipo PC, usando-se o programa
DATA-Entry6, para formatação e
crítica inicial do banco de dados. As
etapas de codificação e digitação
passaram por processo de controle
de qualidade (revisão aleatória de
20% dos registros) e correção de
eventuais erros. Para análise e
gerenciamento estatístico, usou-se
o programa SPSS - Statistical
Package for the Social Sciences33.

A apresentação dos achados foi
feita de modo descritivo, estratifi-
cando-se os óbitos da população
residente daqueles ocorridos entre
os “não-residentes” (incluindo-se,
neste último grupo, os casos de re-
sidência ignorada). Nessa descrição
utilizaram-se basicamente freqüên-
cias absolutas e proporcionais. Co-
eficientes de mortalidade (por 100
mil habitantes) por causa, gênero e
idade, foram calculados especifica-
mente para a população comprova-
damente residente no Distrito Fe-
deral. Para os anos de 1980 e 1991,
os cálculos dos coeficientes consi-
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deraram a base populacional esti-
mada pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE),
correspondente aos respectivos
Recenseamentos Gerais35,36. Nos
demais anos, tomaram-se como
base as populações anuais totais
estimadas pelo IBGE12, aplicando-
se sobre elas, ano a ano, as per-
centagens de estratificação por ida-
de e gênero, constantes das Pes-
quisas Nacionais por Amostra de
Domicílios37.

RESULTADOS

Entre 1980 e 1994 (Tabela 1), o
número global de óbitos ocorridos
no Distrito Federal em virtude de
causas externas aumentou em
112,3% (de 902 para 1 915). Na
população residente, o total de mor-
tes avançou de 769, em 1980, para
1 503, em 1994, atingindo um acrés-
cimo relativo de 95,4%. Entre os
indivíduos não residentes no Distri-
to Federal, esse aumento alcançou
aproximadamente 210%, ou seja,
percentual quase 2,2 vezes maior
que o registrado na população resi-
dente. Nos primeiros cinco anos da
década de 80, o total de óbitos de
residentes ascendeu em 8,4%. Na
década de 90, por seu turno, o pri-
meiro qüinqüênio foi marcado por
uma elevação da ordem de 17,5%,
denotando certo aumento de velo-
cidade no ritmo de crescimento en-
tre os dois lapsos de tempo citados.
No que se refere aos óbitos das
pessoas que moravam em outras
localidades, verifica-se que a parti-
cipação desse contingente de mor-
tes, no obituário total por causas
externas, oscilou de 13,4% (valor
referente a 1982) a 23,2% (valor
relativo a 1989). No último ano da
série, um em cada cinco falecimen-
tos por causas violentas ocorridos
no Distrito Federal se deu entre
habitantes de outras localidades.

Goiás e Minas Gerais foram os
estados de onde freqüentemente
se originaram os casos de não-re-
sidentes vitimados por causas ex-
ternas de óbito. Desses dois esta-
dos provieram 60,9, 75,7 e 77,4%
de todas as mortes de não-residen-
tes nos anos de 1980, 1987 e 1994,
respectivamente (Tabela 2). Os aci-
dentes de trânsito de veículos a
motor foram as maiores causas de
falecimento, tanto para o conjunto
dos óbitos dos não-residentes no
Distrito Federal, quanto para os es-
tados mencionados. Faz exceção
a essa regra o estado de Goiás,
no ano de 1994, quando se obser-
vou predomínio dos homicídios
sobre os acidentes de trânsito. A
tabela chama ainda atenção para
o fato de que as “Demais Causas
Externas” tiveram percentagens
decrescentes ao longo dos três
anos estudados, tanto no total ge-
ral de óbitos quanto nos subtotais
relativos aos estados. Tal diminui-
ção decorreu, possivelmente, da
redução do contingente de códigos
atinentes às “lesões para as quais
se ignora se foram acidental ou in-
tencionalmente infligidas” (CID-

E980-989), implicando melhora na
discriminação (codificação) da
causa básica nas declarações de
óbito.

O coeficiente de mortalidade por
causas externas no Distrito Fede-
ral foi de 65,3, em 1980, e de 88,1,
em 1994, ano em que se observou
a maior taxa de todo o período es-
tudado (Gráfico 1). O menor coefi-
ciente encontrado (60 óbitos por
100 mil habitantes) correspondeu ao
ano de 1983. No Gráfico 1 verifi-
ca-se que, entre os indivíduos do
sexo masculino, os coeficientes de
mortalidade se colocaram em níveis
bem mais elevados que aqueles re-
ferentes ao sexo feminino. Os da-
dos de 1988 foram obtidos a partir
da média de 1987 e 1989. No perí-
odo pesquisado, o coeficiente entre
as mulheres ascendeu de 26,2, em
1980, para 32,9, em 1994; neste
gênero, a menor taxa encontrada foi
a relativa ao ano de 1984 (21,4). Já
entre os homens, o coeficiente pas-
sou de 106,4 (1980) para 147,8
(1994), sendo 1983 o ano que reve-
lou o menor valor em todo o perío-
do (87,4). Desde 1986, o coefici-

Tabela 1 - Número de óbitos atribuídos a causas externas na população
residente e não-residente, do Distrito Federal, no período de
1980 a 1994*

 Ano
Residentes Não-Residentes

Total

1980 769 133 902
1981 733 146 879
1982 772 120 892
1983 775 166 941
1984 834 174 1.008
1985 921 171 1.092
1986 1.089 222 1.311
1987 1.035 235 1.270
1989 1.136 343 1.479
1990 1.279 284 1.563
1991 1.321 355 1.676
1992 1.280 332 1.612
1993 1.440 359 1.800
1994 1.503 412 1.915

* Dados não disponíveis para 1988.

Óbitos



Brasília Med 2000; 37(3/4): 99-108102

JOÃO A. DE CARVALHO NETO
bsbm

b r a s í l i a m é d i c a

ente de mortalidade para o sexo
masculino manteve-se persistente-
mente acima dos 100 óbitos por 100
mil habitantes. A proporção média
masculino/feminino, para todo o
período, foi de 4,2:1. O comporta-
mento do coeficiente de mortalida-
de por causas externas, segundo a
faixa etária (Tabela 3), revela, para
todos os anos do estudo, que os
maiores e os menores riscos encon-
tram-se nas faixas extremas de ida-
de: 70 anos ou mais e 0 a 9 anos,
respectivamente. À exceção da
faixa etária de 0 a 9 anos, em todas
as demais, notou-se elevação dos
coeficientes, entre 1980 e 1994.

Com relação à estratificação dos
óbitos segundo causas específicas,
os acidentes de trânsito de veículo
a motor ocuparam o primeiro lugar
entre as ocorrências dos anos de
1980, 1985, 1990 e 1994 (Tabela 4).
Vale dizer que o mesmo aconteci-
mento foi verificado nos demais
anos da série pesquisada, não mos-
trados na Tabela para efeito de sim-
plificação. A codificação da causa
básica como “Lesões para as quais
se Ignora se Foram Acidental ou
Intencionalmente Infligidas” sofreu
queda considerável. Em 1980 esse
subtipo somava mais de 40% do
total de causas externas, enquanto
que, em anos mais recentes, essa
participação proporcional alcançou
valores irrisórios. Nos anos listados,
os afogamentos mantiveram com-
portamento estável. A participação
proporcional dos suicídios cresceu
de 1,8 para 6,8%, quiçá em virtude
do deslocamento de casos anteri-
ormente codificados nas rubricas
E980 a E989. Cabe idêntica expli-
cação para o aumento absoluto (de
2 para 102 casos) e percentual (de
0,3 para 6,8) das quedas acidentais.
Digno de citação, ainda, é o cresci-
mento do número de casos de óbi-

Origem e
causa básica

Goiás
Acidentes de trânsito
Homicídio
Suicídio
Demais causas
Subtotal

Minas Gerais
Acidentes de trânsito
Homicídio
Suicídio
Demais causas
Subtotal

Demais estados
Acidentes de trânsito
Homicídio
Suicídio
Demais causas
Subtotal

Total
Acidentes de trânsito
Homicídio
Suicídio
Demais causas
Total

Tabela 2 - Distribuição de óbitos na população não-residente do Distrito
Federal segundo locais de origem e causas externas sele-
cionadas, em 1980, 1987 e 1994

           1980

n %

16 23,9
7 10,5
4 6,0

40 59,6
67 100,0

  1 7,1
  1 7,1
  1 7,1
11 78,7
14 100,0

12 23,1
  6 11,5
  1 1,9
33 63,5
52 100,0

29 21,8
14 10,5
 6 4,5

84 63,2
133 100,0

           1987

n %

72 46,1
36 23,1

4 2,6
44 28,2

156 100,0

10 45,5
5 22,7
- -
7 31,8

22 100,0

24 42,1
16 28,1

1 1,7
16 28,1
57 100,0

106 45,1
57 24,3

5 2,1
67 28,5

235 100,0

           1994

n %

100 34,8
112 39,0
14 4,9
61 21,3

287 100,0

15 46,9
5 15,7
5 15,7
7 21,7

32 100,0

40 43,0
37 39,8

1 1,1
15 16,1
93 100,0

155 37,6
154 37,4

20 4,8
83 20,2

412 100,0

Gráfico 1 - Coeficiente de mortalidade por causas externas segundo o
sexo, no Distrito Federal, no período de 1980 a 1994
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Causalidade das violências e
dos acidentes

Cumpre comentar que as causas
externas de morte refletem, em es-
sência, aspectos das condições de
vida de uma sociedade4. Mais que
isso, evidenciam uma forma particu-
lar e cruel de interação dos compo-
nentes dessa sociedade. Dentro de
uma visão mais clássica de Saúde e
Doença, admite-se que a maioria dos
agravos ao bem-estar das pessoas
normalmente implica a existência de
um agente agressor estrutural ou bi-
ologicamente diverso do agredido.
No caso das violências e aciden-
tes, agressor e agredido muitas ve-
zes se confundem, geram unidade
disforme, aparentemente entorpe-
cida pela impressão subliminar de
que a ocorrência dessas violências
é algo inevitável, é elemento intrín-
seco às relações entre os homens.

Tal fenômeno é certamente mais
bem percebido nas grandes cidades,
onde o adensamento populacional
exagerado e a desídia do poder pú-
blico multiplicam as interfaces de atri-
to e potencializam formas violentas
de competição. Nesse sentido, o
Distrito Federal posta-se como
exemplo emergente. Planejada para
abrigar 600 mil habitantes no ano
2000, Brasília já contava, em 1991,
com 1 601 094 habitantes, 95% dos
quais constituindo população urba-
na35. Apesar de pouco aparentes ao
restante do país (o que é compre-
ensível, já que a atenção principal
da nação se volta para os fatos po-
líticos gerados na cidade), mazelas
sociais insidiosas já começam a se
tornar claras, em especial quanto às
lutas por habitação e pela utilização
de equipamentos públicos (escolas,
hospitais, meios de transporte etc.).

Como fator agravante, há que
se lembrar também que a atividade

Obs: Base Populacional: IBGE.  Dados não disponíveis para 1988.

Tabela 3 - Coeficiente de mortalidade (por 100 mil habitantes) por causas
externas segundo a faixa etária no Distrito Federal, no período
de 1980 a 1994

             Faixa etária (anos)

0-9 10-19 20-29 30-39 40-49 50-59 60-69 ≥ 70

36,2 46,3 85,8 87,5 87,0 81,0 127,4 138,1

23,8 45,5 77,7 69,0 98,8 66,0 112,6 167,3

21,5 41,0 75,3 79,3 83,6 83,5 114,5 133,3

23,9 37,7 72,8 67,5 73,5 98,2 89,7 220,2

21,6 38,9 82,4 86,8 62,9 70,2 96,1 134,5

31,1 37,2 85,9 65,9 71,6 85,1 84,2 184,2

35,2 46,4 89,1 88,3 77,4 70,4 95,8 210,6

29,2 46,0 77,6 87,1 76,3 83,2 61,1 196,2

28,9 47,0 85,0 84,3 59,6 80,0 82,5 215,7

27,9 46,9 102,7 78,7 79,0 85,3 87,5 171,0

28,2 52,9 125,8 92,4 90,7 113,3 161,9 264,2

27,0 53,1 116,6 99,6 84,7 85,8 128,8 258,0

30,2 65,9 122,3 104,8 94,4 115,1 115,1 271,2

31,9 63,1 122,2 115,7 92,6 116,2 149,8 266,0

Ano

1980

1981

1982

1983

1984

1985

1986

1987

1989

1990

1991

1992

1993

1994

tos por homicídios, que passou de
130 (1980) para 524 (1994), valor
próximo do registrado para os aci-
dentes de trânsito de veículo a mo-
tor. O coeficiente de mortalidade por
homicídios subiu de 11 por 100 mil
habitantes, em 1980, para mais de
30 por 100 mil, a partir de 1993
(Gráfico 2).

A Tabela 5 mostra a distribui-
ção do total dos óbitos ocorridos
entre 1980 e 1994 (com exceção
de 1988), segundo as variáveis es-
colaridade e local de ocorrência.
Dentre as 14 887 mortes regis-
tradas, observa-se concentração de
casos nos estratos “1o Grau”
(52,3%) e “Nenhuma Escolaridade”
(13,5%). Sessenta e três por cento
dos óbitos se deram em hospitais
públicos e 20% em vias públicas.
Apenas 1% ocorreu em instituições
de saúde privadas.

DISCUSSÃO

As taxas de mortalidade do Dis-
trito Federal apontam, com clare-

za, a curva ascendente do risco de
morrer por causas externas no Dis-
trito Federal. Comparando-se os
anos extremos da série, o número
de óbitos por violências e acidentes
praticamente dobrou.

Em todos os anos estudados, as
vítimas preferenciais assumiram
basicamente o conhecido estereó-
tipo do “jovem - sexo masculino -
baixa escolaridade”10, certamente
em razão da maior exposição des-
se grupo aos fatores de risco. Nes-
se contexto, os acidentes de trânsi-
to assumiram o papel de principal
vilão entre todos os tipos de violên-
cia e, vale que se diga, por “méri-
to” próprio, já que as demais cau-
sas externas também avançaram de
forma notável no intervalo de tem-
po investigado. Os homicídios, por
exemplo, provaram ser um signifi-
cativo elemento no âmbito dessas
causas, pela magnitude atual de
suas ocorrências e pela inquestio-
nável tendência de crescimento que
demonstraram.
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Gráfico 2 - Coeficiente de mortalidade por homicídio, no Distrito Federal, no período de 1980 a 1994

Tabela 4 - Distribuição de mortes violentas segundo subtipos de causas externas, no Distrito Federal, em 1980,
1985, 1990 e 1994

Acid. de Estr. de Ferro (E800-E807)

Acid. de Trânsito de Veículo a Motor (E810-819)

Acid. de Veículo a Motor, exceto os de Trânsito
(E820-E825)

Acid. de Outros Veículos de Estrada (E826-E829)

Acid. de Transporte Aéreo e Espacial (E840-E845)

Intoxic. Acid. por Drogas, Medic. e Subst. Biológicas
(E850-E858)

Intox.Acid. por Outras Sub. Sólidas e Líq., Gases e
Vap. (E860-E869)

Acid. em Pacientes durante Cuidados Méd./Cirúrg.
(E870-E876)

Quedas Acidentais (E800-E888)

Acid.por Fogo/Chamas(E890-E899)

Acid. por Fatores Naturais e Ambientais (E900-E909)

Afogamento (E9100-9109)

Acid. por Sufocação e Corpos Estranhos (E911-E915)

Outros Acidentes (E916-E928)

Efeitos Tardios de Lesões Acidentais (E929)

Efeitos Adversos de Drogas/Med./ Subst. Biológicas
Usadas como Terapia (E930-E949)

Suicídio (E950-959)

Homicídios (E960-969)

Lesões que se Ignora se foram Acid. ou Intencionais
(E980-989)

Total

Causas Externas (CID)
           1980

n %

- -
194 25,2

- -
- -
- -

1 0,1

4 0,5

- -
2 0,3

2  0,3
1  0,1

48 6,3
11 1,4
49  6,4

2 0,3

- -
14 1,8

130 16,9

311 40,4
769 100,0

           1985
n %

- -
431  46,8

- -
1  0,8

- -

1 0,1

2 0,2

- -
28 3,0
14 1,5

3 0,3
60 6,5
21 2,3
60 6,5
- -

1 0,1
39 4,2

249 27,1

11 1,2

921 100,0

           1990
n %

- -
534  41,8

1  0,5
4  2,2

- -

10  0,8

9  0,7

4 0,3
74  5,8

7  0,5
5  0,4

63  4,9
29 2,3
34  2,6

1 0,1

4 0,3
72 5,6

428 33,5

- -

1279 100,0

           1994
n %

1   0,4
563  37,4

- -
6 2,5

3 1,2

7  0,4

3 0,2

2  0,1
102  6,8

7 0,4
4  0,2

74 4,9
56  3,7
46  3,0

- -

3 0,2
102 6,8
524 34,9

1 0,1

1503 100,0
* Não são listadas as rubricas para as quais não se registraram casos.
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funcional do Distrito Federal inclui
a participação expressiva das po-
pulações oriundas do chamado “en-
torno”, especialmente no que tan-
ge à utilização de suas instituições,
serviços e aparelhos urbanos. Um
indicador indireto dessa demanda
foi bem evidenciado neste trabalho,
quando se demonstrou a grande pro-
porção de óbitos de não-residentes
na mortalidade geral por causas
externas no Distrito Federal.

Obviamente, não se deve impu-
tar a fatores sociais a causalidade
única das violências e dos aciden-
tes. Elementos naturais, tecnológi-
cos, humanos e culturais3 também
participam de maneira relevante, na
dependência das peculiaridades de
cada subtipo de causa externa con-
siderado. Como resultado dessa
pluralidade de circunstâncias e va-
riáveis biopsicossociais pode-se
concluir que a solução ou abranda-
mento do problema não é tarefa sim-
ples. Os modos de atuação para
controle e prevenção de acidentes
de trânsito não serão iguais, por
exemplo, àqueles destinados à abor-
dagem de homicídios, de afogamen-
tos ou de acidentes ambientais. Sen-
do assim, é patente a necessidade
da contribuição simultânea e conca-
tenada de diversas disciplinas, em
diferentes esferas de poder e atua-
ção, abrangendo os setores de Jus-
tiça e Segurança, Educação, Obras
Públicas e Engenharia, Trabalho e
Desenvolvimento, Assistência So-
cial, Comunicação, Saúde, etc5.

É evidente que uma abordagem
que abarque tamanha quantidade de
segmentos exigirá atenção geren-
cial constante, alocação coerente de
recursos e disciplina doutrinária ina-
balável, qualidades pouco perce-
bíveis em muitos regimes de admi-
nistração pública, os quais, porque

descontinuados, porque descompro-
missados com ações de longo pra-
zo ou porque eivados de ranços ideo-
lógicos, dispersam esforços indivi-
duais, desarmonizam vínculos insti-
tucionais e, por fim, cansam e de-
sestimulam o agente social mais po-
deroso: o próprio cidadão.

Reflexos na saúde
No que se refere especifica-

mente ao Setor Saúde, Yunes &
Rajs41, a propósito de discutir a
mortalidade por causas violentas
nas Américas, parecem resumir
bastante bem o sentimento da mai-
oria dos estudiosos do assunto,
quando dizem que “se pode afirmar
que qualquer progresso na diminui-
ção do número e gravidade dos aci-

Variáveis

Escolaridade

Nenhuma

1o Grau

2o Grau

Superior

Ignorada

Não declarada

Local de Ocorrência

Hospital de Base

Hospital Regional de Taguatinga

Hospital Regional do Gama

Hospital Regional de Ceilândia

Demais hospitais públicos

Via pública

Domicílio

Hospitais privados

Outros hospitais

Demais locais

Não declarado/ignorado

Total**

Tabela 5 - Distribuição de mortes violentas ocorridas no Distrito Federal,
no período de 1980 a 1994*, segundo a escolaridade e local de
ocorrência

n

2.011

7.787

826

360

354

3.542

4.744

1.492

705

1.139

1.315

2.985

1.203

176

137

913

75

14.887

%

13,5

52,3

5,6

2,4

2,4

23,8

31,9

10,0

4,8

7,7

8,8

20,0

8,1

1,2

0,9

6,1

0,5

100,0

  * Excluídos os óbitos ocorridos em 1988.
** O total geral não corresponde à soma das parcelas de cada variável em virtude da existência de casos
     perdidos.

dentes melhoraria significativamen-
te as condições de saúde da popu-
lação da Região, em especial da de
adolescentes e jovens, e liberaria de
imediato os serviços assistenciais de
uma demanda impostergável, com-
plexa e de alto custo”.

De fato, como assinalam Mello
Jorge & Latorre9, é sobre a área
de Saúde que recai o ônus maior,
em vista da necessidade de que se
mantenha aparelhada para o aten-
dimento de emergências e demais
eventualidades. Em nosso país,
como se pode imaginar, a resposta
que tem sido dada a essa necessi-
dade não se tem configurado como
satisfatória, tanto em virtude de um
irrefreável excesso de demanda
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OBJECTIVE
To describe mortality from

violence and accidents (external
causes of death) between 1980 and
1994 in the Federal District, Brazil.

MATERIAL AND METHODS
A descriptive study of the deaths

resulting from external causes in the
Federal District between 1980 and
1994 was carried out. This study
drew upon the data included in the
deaths certificates stored in the
Mortality System of the Federal
District. A total of 18,340 deaths
certificates were reviewed, coded
and entered into a computerized
database. Specific causes of
violence and accidents were
grouped according to the Inter-
national Classification of Diseases.
Quality control procedures were
taken throughout every step of the
process. Absolute and relative

frequencies and mortality rates (per
100,000 inhabitants) were calcu-
lated.

RESULTS
From 1980 to 1994, the number

of deaths resulting from external
causes increased 95.4%. The
specific mortality rate varied from
65.3 (1980) to 88.1 (1994). The
average ratio between men and
women was found to be 4.2:1. For
men, the mortality rate went from
106.4, in 1980, to 147.8, in 1994.
An exception to this increase was
found in the age group  0-9 years.
In all other age groups, there was a
noted increase in the mortality rate.
The age group of 20-39 years
showed a relative increase of 37%.
Amongst the external causes of
death, traffic accidents were
responsible for the largest number
of fatalities for every year of the

MORTALITY FROM VIOLENCE AND ACCIDENTS IN THE FEDERAL DISTRICT:
THE SITUATION BETWEEN 1980 AND 1994
JOÃO A. DE CARVALHO NETO
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bsbmbsbm
b r a s í l i a m é d i c a

study. The proportion of these
accidents to all external cau-
ses increased nearly 48%. The
second highest cause of death
specified was homicide, where
mortality rates went up from 11
(1980) to 31 (1993 and 1994).

CONCLUSION
External causes of death

represent an important and
increasing problem in the
Federal District. In the period
studied, the tendency for
mortality rates to increase can
be seen as an indicator of
aggravated urban violence and
worsening living conditions in
the city.

KEY WORDS
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Violence; Accidents Traffic.
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